VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1219, DE 2015

São Paulo, 08 de fevereiro de 2017

Mensagem A-nº  31/2017

Senhor Presidente

                      Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao projeto de lei nº 1219, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.797.

                      A propositura, de iniciativa parlamentar, autoriza o Poder Executivo a criar o Centro de Referência de Diagnóstico e Tratamento de Pessoas Afetadas pela Síndrome Fibromiálgica (artigo 1º), disciplinando, ainda, aspectos do serviço a ser prestado pelo referido órgão (§§1º a 4º do artigo 2º e artigo 3º).

                      Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

                      A criação de órgãos e serviços públicos que demandem a sistematização e execução de ações concretas, que empenhem servidores e recursos do Estado, como pretende a propositura, constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

                      A decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a criação, a organização e o funcionamento da Administração Pública (artigo 84, II, da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e”).

                      Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já afirmou que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e de órgãos da administração pública (ADI nº 2.808-1 e ADI nº 3.751-0).

                      Sob esse enfoque, ao dispor sobre a organização da rede assistencial para o tratamento da síndrome fibromiálgica, a proposta ostenta vício de inconstitucionalidade e vulnera, em consequência, o princípio da separação e harmonia dos Poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

                      Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o próprio Poder Executivo crie o mencionado órgão de saúde. 

                      Embora apresentada como autorização ao exercício do Governo, a proposta é constituída por comandos objetivos e concretos, que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer.

                      Constitui exemplo dessa assertiva a norma que impõe à Administração o dever de disponibilizar, nos Centros de Referência, equipe a ser integrada por médicos especialistas em neurologia, fisiatria, fisioterapia, geriatria, pneumologia, gastroenterologia, ortopedia, cardiologia e reumatologia, bem como por assistentes sociais, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, enfermeiros, técnicos de enfermagem, além de outros profissionais da saúde que assegurem o amplo tratamento aos usuários (§1º do artigo 2º).

                      Do mesmo modo, o projeto especifica o rol mínimo de procedimentos e tratamentos que deverão ser oferecidos aos pacientes pelo mencionado Centro de Referência (§2º do artigo 2º). 

                      Ainda nessa linha, são atribuídas à Secretaria da Saúde competências para a realização de certas atividades, tais como a de organizar seminários e treinamentos com vistas à capacitação dos profissionais, a de promover campanhas de divulgação sobre a síndrome fibromiálgica, bem como a de criar um cadastro quantitativo para apurar a incidência da doença em todo o Estado “sob a orientação das Secretarias estaduais” (artigo 3º).

                      A essas razões acrescento que o Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI nº 3.176).

                      Em face do vício que macula os artigos 1º, 2º e 3º da proposta legislativa e, consequentemente, a sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 1358, nº 4102 e nº 1521).

                      Devo, ainda, registrar que a Secretaria da Saúde, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, esclareceu que os objetivos que motivaram a propositura são perseguidos pelo Estado de São Paulo através de programas e projetos já instituídos pela Pasta, os quais seguem o Protocolo Clínico que disciplina o tratamento do principal sintoma da doença: a dor.

                      O “Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a Dor Crônica” foi instituído, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, pela Portaria nº 1083, de 2 de outubro de 2.012, do Secretário de Atenção à Saúde, vinculado ao Ministério da Saúde. 

                      Segundo a mencionada Portaria, esse Protocolo, “que contém o conceito geral da dor crônica, os critérios de diagnóstico, os critérios de inclusão e de exclusão, o tratamento e mecanismos de regulação, controle e avaliação, é de caráter nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos Estados e dos Municípios na regulação do acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos procedimentos correspondentes.” (Parágrafo único do artigo 1º).

                      Em cumprimento à referida norma federal, todos os ambulatórios de reumatologia credenciados em São Paulo junto ao Sistema Único de Saúde dispõem de profissionais capacitados para diagnosticar, acompanhar e atender as necessidades terapêuticas das pessoas com fibromialgia, assim como todos os Hospitais Universitários e de Ensino do Estado contam com estrutura física, recursos humanos e tecnologia para esse mesmo fim.

                      Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao projeto de lei nº 1219, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

                      Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                      Geraldo Alckmin

                      GOVERNADOR DO ESTADO

